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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/08/2025

COMPANHIA MCI TELEVISÃO S/A
CNPJ 02.195.891/0001-04

MCI TELEVISÃO S/A, sociedade por ações de capital fechado ( Companhia) com endereço na Avenida 
Paulista no 2.200, 4o andar, sala 42, inscrita no CNPJ sob no 02.195.891/0001-04, representada nesse 
ato por seu acionista, representando a maioria do capital acionário da empresa, convoca os demais 
acionistas a se reunirem na sala 42, que se realizará no dia 23 de agosto do corrente ano de 2025 às 8:00 
horas, na sede da COMPANHIA, na Avenida Paulista no 2.200, 4o andar, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 01310-200, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
I- Deliberar sobre a nulidade da Assembleia havida em data de 23 de maio de 2025 pelos vícios 
verificados;
II- Retificar a AGO datada de 15/05/2023, pela não correspondência com o livro de acionistas;
III- Destituição do Presidente atual;
IV- Eleição dos novos membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações;
V- Regularização do livro de Atas;
VI- Regularização do Livro de Ações
Para participação na Assembleia os acionistas deverão apresentar documentos contendo informações 
sobre titularidade e quantidade de ações; documento de identidade; e caso o acionista se faça representar 
por procurador, documento de identidade do procurador presente e procuração com poderes específicos, 
outorgada nos termos do §1º do art. 126 da Lei 6.404/76, por instrumento público ou particular, assinada 
manualmente com a firma do outorgante reconhecida em cartório ou com assinatura eletrônica por meio 
do certificado digital emitido por entidade credenciada.

São Paulo, 01 de agosto de 20225
MCI TELEVISÃO S/A

Claudia Abreu Shefler- Acionista Majoritário

Bradesco Participações Financeiras S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 16.6.2025, às 17h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, SN, Prédio Rubi, 
Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Vinícius Panaro. Ordem do Dia: Registrar pedido de renúncia de Diretor da Sociedade. 
Deliberação: Registrado o pedido de renúncia formulado pelo senhor Moacir Nachbar Junior, 
ao cargo de Diretor Executivo, em carta desta data, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará 
arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, 
encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos os Diretores presentes, 
será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Bruno D’Avila Mello 
Boetger, Guilherme Muller Leal, Jose Ramos Rocha Neto e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Cassiano Ricardo Scarpelli - Presidente da Mesa. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
257.955/25-2, em 29.7.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 52.017.473/0001-03 NIRE 35.300.636.759 | Código CVM nº 27626
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 2025

DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 12 de maio de 2025, às 11h, remotamente, por meio de sistema eletrô-
nico, na forma permitida na forma no Artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“LSA”). Em conformidade com o disposto no Anexo V, Seção VIII, Item 1, da Instrução Normativa DREI 
nº 81, considera-se, para todos os fins legais, que a presente assembleia é realizada na sede social da Azevedo e 
Travassos Energia S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.309, 5º Andar, Bloco B, Edifício Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (“Compa-
nhia”). CONVOCAÇÃO: Edital de primeira convocação foi publicado no jornal “O Dia” (São Paulo), nos dias (i) 01 
de abril de 2025, na página 18 da versão impressa, (ii) 02 de abril de 2025, na página 12 da versão impressa, e 
(iii) 03 de abril de 2025, na página 06 da versão impressa. Já o edital de segunda convocação foi igualmente pu-
blicado no jornal “O Dia” (São Paulo), nos dias (i) 03 de maio de 2025, na página 5 da versão impressa, (ii) 06 de 
maio de 2025, na página 5 da versão impressa, e (iii) 07 de maio de 2025, na página 07 da versão impressa. Ade-
mais, (i) o Relatório da Administração; (ii) as Demonstrações Financeiras; (iii) as Notas Explicativas; e (iv) o Pare-
cer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2024, foram disponibilizados aos acionistas, na sede 
da Companhia, no website (https://www.azevedotravassosenergia.com.br) no website da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") (www.b3.com.br), e 
publicados no jornal “O Dia” (São Paulo), no dia 25 de abril de 2025, na versão impressa, nas páginas 11, 12 e 13 
e, de forma digital, no mesmo dia, nas páginas 10, 11 e 12. PRESENÇA: A Assembleia Geral Ordinária, foi instala-
da em segunda convocação com a presença de acionistas representando 17,92% do capital social total e votante, 
conforme habilitação e participação remota nesta Assembleia, em conformidade com o Art. 47, II e III da Resolu-
ção CVM 81. Na abertura da Assembleia estava presente representante dos auditores independentes da Taticca 
Auditores e Consultores, Sra. Valéria Oliveira dos Santos. Na forma da regulamentação aplicável, são considera-
dos presentes os acionistas que participaram e votaram por meio do sistema eletrônico de participação e vota-
ção a distância. MESA: Presidente, o Sr. Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho, e Secretária, a Sra. Paula Sea-
bra Carvalho Reis. ORDEM DO DIA: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório 
da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social fin-
do em 31 de dezembro de 2024; e (iii) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para 
o exercício de 2025. DELIBERAÇÕES: Pelos acionistas presentes representando 17,92% do capital social votan-
te da Companhia, com abstenção dos legalmente impedidos, foram tomadas as seguintes deliberações: Aprovar, 
por unanimidade, a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária em forma de sumário, bem 
como sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do art. 130, §1° e § 2°, 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”); Aprovar, depois de examinados e discutidos, por 10,81% de votos a 
favor e 0,00% rejeição, (i) o relatório anual e as contas da administração; (ii) as demonstrações financeiras refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados do parecer emitido pelos audi-
tores independentes, os quais foram publicados no jornal “O Dia” (São Paulo), no dia 25 de abril de 2025, na ver-
são impressa, nas páginas 11, 12 e 13 e, de forma digital, no mesmo dia, nas páginas 10, 11 e 12; Tendo em vista 
que no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou prejuízo no montante de 
R$ 38.650.861,50 (trinta e oito milhões, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e sessenta e um reais e cinquen-
ta centavos), não há lucros a serem distribuídos aos acionistas, portanto, resolvem aprovar, por 99,91% de votos 
a favor e 0,00% de rejeição, a manutenção do valor na conta de prejuízos acumulados; Aprovar, por 10,70% de 
votos a favor e 0,01% de rejeição, o montante global da remuneração anual dos administradores da Companhia 
para o período de maio de 2025 a abril de 2026, no montante de até R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais), conforme documento que fica arquivado na sede da Companhia. ENCERRAMENTO E LAVRATURA: Nada 
mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, encerraram-se os trabalhos, lavrando-se esta ata cuja 
leitura foi dispensada pela totalidade dos acionistas presentes e assinada pelos membros da Mesa. Mesa: as) Gui-
lherme Pimentel Mendes de Carvalho – Presidente; as) Paula Seabra Carvalho Reis – Secretária; as) Valéria Olivei-
ra dos Santos – Representantes dos Auditores Independentes da Taticca Auditores e Consultores; Acionistas: LEO-
NARDO CHAVES HENRIQUES, LUCAS OLIVETTI FERREIRA, RODRIGO SARAN PIMENTEL MENDES, MARCELO SARAN 
PIMENTEL MENDES, BERNARDO NEGREDO MENDONÇA DE ARAUJO, MARINA PIMENTEL MENDES DE ALMEI-
DA. Representados por LEONARDO CHAVES HENRIQUES: JULIA PIMENTEL MENDES DE CARVALHO HENRIQUES. 
Representados por BERNARDO NEGREDO MENDONÇA DE ARAUJO: NEMESIS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A., BMA 
CONSULTORIA E NEGOCIOS LTDA. Representados por RODRIGO SARAN PIMENTEL MENDES: GILDA DE ALMEIDA 
PIMENTEL MENDES, ELIZABETH NUNES SARAN PIMENTEL MENDES. Representados por GUILHERME PIMENTEL 
MENDES DE CARVALHO: FORSETI INVESTIMENTOS LTDA. Participantes que votaram por meio de voto à distância: 
ELINALDO VIEIRA DOS SANTOS, MARCO POLO CORREA MAFRA, JULIO MIKIO WATANABE, THOMAS MAGNO DE 
JESUS SILVEIRA, LUCAS NEVES DA SILVA SOUSA, VINICIUS CARVALHO SILVA, MIGUEL HLEBCZUK JUNIOR, VINICIUS 
MELLO DO LIVRAMENTO, MATEUS HENRIQUE NERY DE SANTANA, MARCIO TORRESSON, ANDRE TADEU GASPA-
ROTO, HUMBERTO CANDEIAS DE MORAES, ALAIZIO FABRICIO MARTINS, PAULO BISPO DOS SANTOS, ALEXANDRE 
JULIO DE CASTRO, ADRIANO DINIZ SAMPAIO CURADO, JOSE ANTONIO DA SILVEIRA, BRUNO IVONEZ BORGES ALE-
XANDRE, TIRZA TAYNA NEVES VAZ PAULO E SILVA, ALEXANDRE APARECIDO JOSE DA SILVA, GEORGE HENDERLI-
TE DE BRITO, LOUNILTON BATISTA ARAUJO, THAYNARA TEODORO TORRES, DANIEL AGUILAR DE LEMOS, KLEBER 
DUARTE FRANDOLOSO, RAFAEL DA SILVA PEREIRA, ELEANDRO FRANCISCO SANTOS DAS CHAGAS, CAMILO DE LE-
LIS DE MELO CHAVES JUNIOR, JERONYMO FRANCISCO MOREIRA FILHO, WILLIAN WILSON DE OLIVEIRA, ANTO-
NIO PAULO LIMA DE CARVALHO, LUIZ OTAVIO DE OLIVEIRA RAMOS, MARCOS ROGERIO DE ARAUJO, JORGE KUINS-
LER, EDSON GONCALVES CARDOSO, CARLOS AUGUSTO FERNANDES ALVES DEANHAIHA. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 12 de maio de 2025. 
Mesa: Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho - Presidente, Paula Seabra Carvalho Reis - Secretária. Jucesp nº 
184.903/25-7 em 13/06/2025. ALOIZIO EPIFANIO SOARES JUNIOR - Secretária Geral. 

Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A.
CNPJ Nº 11.721.921/0001-60 - NIRE 35.300.442.377

Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 11/08/2025, às 11h
Da ata da reunião extraordinária realizada no dia 11/08/2025, às 11h, na sede da Alper Consultoria e Corretora 
de Seguros S.A. (“Alper” ou “Companhia”), na Rua Gilberto Sabino, 215, 13° andar, Parte, Pinheiros, São Paulo, 
SP, CEP 05425-020, com a participação dos seguintes membros: Henrique Hitoshi Muramoto, Marcos Aurélio 
Couto, Eduardo Luiz Wurzmann, Gustavo Diniz Junqueira, Hugo Alberto Segre Junior, Marcelo Luzzati Otero, Thiago 
Aranha Leite e André de Barros Martins, este último membro suplente do Conselho de Administração da Companhia. 
Nesta Reunião foram discutidos os assuntos abaixo, conforme discriminado a seguir: I. Aprovação Emissão de 
Debêntures: Os membros do Conselho de Administração, aprovaram: (a) a realização, pela Companhia, da 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejus-
sória adicional, em 2 (duas) séries, por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adi-
cional, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Alper Consultoria e 
Corretora De Seguros S.A.” (“Emissão”, cada uma, “Série”, sendo as debêntures a serem distribuídas no âmbito 
da 1ª (primeira) série “Debêntures da Primeira Série” e as debêntures a serem distribuídas no âmbito da 2ª (segunda) 
série “Debêntures da Segunda Série” e, quando em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, as “Debêntures” 
e “Escritura”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), sendo o valor total da Emissão equivalente a R$ 375.000.000,00 (trezentos e 
setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor da Emissão”), sendo: (a) 
R$275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Primeira Série; e 
(b) R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Segunda Série (“Valor Total da 
Emissão”), ais quais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), com as 
seguintes características e principais condições, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração 
da Escritura, e seus eventuais aditamentos: i. Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, 
na Data de Emissão (conforme abaixo definida), será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); ii. Data 
de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será 20 de agosto de 2025 (“Data de 
Emissão”); iii. Valor Total da Emissão e Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 375.000 (trezentas e 
setenta e cinco mil) Debêntures em 2 (duas) séries, sendo: (a) 275.000 (duzentas e setenta e cinco mil) Debêntu-
res da Primeira Série; e (b) 100.000 (cem mil) Debêntures da Segunda Série; O valor total da Emissão é de 
R$375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão, sendo: (a) 
R$275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Primeira Série; e 
(b) R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) no âmbito das Debêntures da Segunda Série; iv. Destinação dos 
Recursos. Os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão serão utilizados para (a) pré-
-pagamento parcial de dívidas da Companhia, conforme descritas no Anexo I da Escritura; e o que sobejar após a 
liquidação das dívidas de que trata o item (a) supra, para (b) reforço de caixa e capital de giro, para suporte da 
estratégia de crescimento da Companhia; v. Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura, 
as Debêntures têm prazo de vigência de 5 (cinco) anos a partir da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 20 
de agosto de 2030 (“Data de Vencimento”); vi. Conversibilidade. As Debêntures são simples e não serão con-
versíveis em ações de emissão da Companhia; vii. Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, 
com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; viii. Preço 
de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), durante o prazo de distribuição das Debêntures, 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu (i) Valor Nominal Unitário, na primeira Data de 
Integralização, ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido), cal-
culada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou desde a última Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme abaixo definida), até a data da sua efetiva integralização, caso as Debêntures sejam 
subscritas e integralizadas após a primeira Data de Integralização; ix. Colocação e Procedimento de Distri-
buição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, nos termos da Lei de Valores Mobiliários e da Reso-
lução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a interme-
diação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela 
distribuição das Debêntures (“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder definida como “Coordenador 
Líder”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) Séries, da Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A.”, a ser celebrado 
entre a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); x. Atualização Monetária. O Valor Nominal 
Unitário não será atualizado monetariamente; xi. Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitá-
rio ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a partir da primeira Data de Integralização, 
incidirão juros remuneratórios, correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da taxa média 
diária do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, com 
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescida de uma sobretaxa (spread) equivalente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”); xii. Pagamento da Remuneração das 
Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme 
abaixo definida), de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), de Oferta de Resgate Ante-
cipado (conforme abaixo definida) ou do vencimento antecipado das Debêntures, conforme aplicável, nos termos 
previstos na Escritura, a Remuneração será paga mensalmente, sem carência, sendo o primeiro pagamento devido 
a partir da Data de Emissão (inclusive), ou seja, em 20 de setembro de 2025, e a última, na Data de Vencimento, 
nas datas de pagamento listadas na tabela constante do Anexo II da Escritura (cada uma, uma “Data de Pagamento 
da Remuneração”); xiii. Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério 
e, a qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, independentemente da 
vontade dos Debenturistas (conforme abaixo definido) (“Amortização Extraordinária Facultativa”); xiv. Amortização 
do Saldo do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Amortização Extraordi-
nária Facultativa, de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), da Oferta de Resgate Ante-
cipado (conforme abaixo definido) ou do vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, será pago em parcelas mensais e conse-
cutivas, nas datas de pagamento listadas na tabela constante do Anexo II da Escritura, observado que o primeiro 
pagamento será realizado a partir do 25º (vigésimo quinto) mês, inclusive, contados da Data de Emissão (inclusive), 
ou seja, em 20 de agosto de 2027 e o último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento da 
Amortização”, referida em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração, individual ou indistintamente, 
“Data de Pagamento”), conforme as datas e percentuais indicados na tabela constante do Anexo II da Escritura de 
Emissão; xv. Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; xvi. 
Condições de Pagamento. Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adota-
dos pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; Prorrogação dos Prazos. 
Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos para pagamento de qualquer obrigação prevista ou 
decorrente da Emissão até o primeiro Dia Útil subsequente, sem acréscimo de juros ou de qualquer outro encargo 
moratório aos valores a serem pagos, quando a data de tais pagamentos coincidir com dia em que não haja 
expediente bancário na cidade de São Paulo, ressalvados os casos de obrigações pecuniárias, inclusive para fins 
de cálculo, cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação 
quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo; Encargos Morató-
rios. Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, incluindo, sem limitação, o 
pagamento da Remuneração e/ou do Valor Nominal Unitário, os débitos em atraso e não pagos pela Companhia, 
independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos à multa 
moratória, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora pro rata temporis 
de 1% (um por cento) ao mês, desde a data de inadimplemento até a data do seu efetivo pagamento (“Encargos 
Moratórios”); Imunidade ou Isenção Tributária dos Debenturistas. Caso qualquer Debenturista goze de algum 
tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Agente de Liquidação e Escriturador, no prazo 
mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data prevista para recebimento de pagamentos referentes às Debêntures, 
documentação comprobatória da referida imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontado de seus 
pagamentos os valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor; xvii. Oferta de Resgate Anteci-
pado. A Companhia poderá, a qualquer tempo, mediante deliberação pelos órgãos societários competentes, 
conforme o caso, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar a 
oferta de resgate antecipado das Debêntures de sua titularidade, de acordo com os termos e condições previstos 

na Escritura, não sendo admitido o resgate antecipado parcial das Debêntures (“Oferta de Resgate Antecipado”). 
Por ocasião da Oferta de Resgate Antecipado, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido: (i) da respectiva Remuneração, calculada pro 
rata temporis, desde a respectiva primeira Data de Integralização ou a respectiva Data de Pagamento da Remu-
neração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do resgate objeto da Oferta de Resgate Antecipado, 
bem como, se for o caso, (ii) de prêmio de resgate, que, caso exista, não poderá ser negativo, e (iii) se for o caso, 
dos Encargos Moratórios devidos e não pagos, até a data do referido resgate (“Valor da Oferta de Resgate Ante-
cipado”); xviii. Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento e independente da concordância dos Debenturistas, realizar resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures de cada uma das Séries, em conjunto ou isoladamente, observado o disposto no artigo 55 da Lei das 
Sociedades por Ações (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago pela Companhia aos Debentu-
ristas da respectiva Série no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente à (a) ao Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Série em questão (ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
conforme o caso), acrescido (b) da Remuneração da respectiva Série e demais encargos devidos e não pagos até 
a data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro rata temporis desde a primeira Data de Integraliza-
ção, ou a data do pagamento da Remuneração da respectiva Série anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; 
e (c) de prêmio flat de resgate, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, nos termos do item (b), variando de acordo com os percentuais descritos na tabela prevista na Escritura de 
Emissão; xix. Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e, a 
qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, independentemente da vontade 
dos Debenturistas (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária, o valor 
devido pela Companhia será equivalente à (a) parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso) a ser amortizada, acrescida (b) da Remuneração e demais 
encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária, calculado pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data 
da efetiva Amortização Extraordinária, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; 
e (c) de prêmio flat de resgate, incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário a ser amortizada, variando de acordo com os percentuais descritos na tabela prevista na Escritura de 
Emissão; xx. Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura, a Vórtx Distribuidora de Títulos E 
Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 
(“Agente Fiduciário”, “Agente de Liquidação” e/ou “Escriturador”) deverá declarar antecipadamente vencidas, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações decorrentes 
das Debêntures, conforme o caso, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e pelas Fiadoras, do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntu-
res, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos 
Moratórios, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos em lei e/ou de qualquer dos eventos dispostos nas 
Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 da Escritura (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”); xxi. Garantias Reais. Como 
garantia do pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros, 
incluindo Encargos Moratórios, devidos pela Companhia e pelas Fiadoras (conforme abaixo definido) em decorrên-
cia das Debêntures da Primeira Série, da Escritura e do Contrato de Cessão Fiduciária da Primeira Série, bem 
como eventuais indenizações de qualquer natureza e qualquer honorário (incluindo a remuneração do Agente 
Fiduciário e demais prestadores de serviços da Emissão), tributo, custo ou, todo e qualquer custo ou despesa 
comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos titulares das Debêntures da Primeira Série (“Deben-
turistas da Primeira Série”) em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures da Primeira 
Série, e/ou da Escritura e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária da Primeira Série (“Obrigações Garantidas Primeira 
Série”), será constituída de forma irrevogável e irretratável, em favor do Agente Fiduciário, representando os 
Debenturistas da Primeira Série, a Cessão Fiduciária da Primeira Série; Como garantia do pagamento integral de 
todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes ou futuros, incluindo Encargos Moratórios, devidos 
pela Companhia em decorrência das Debêntures da Segunda Série, da Escritura e do Contrato de Cessão Fiduci-
ária da Segunda Série, bem como eventuais indenizações de qualquer natureza e qualquer honorário (incluindo a 
remuneração do Agente Fiduciário e demais prestadores de serviços da Emissão), tributo, custo ou, todo e qualquer 
custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos titulares das Debêntures da 
Segunda Série (“Debenturistas da Segunda Série”, e, quando em conjunto com os Debenturistas da Primeira Série, 
os “Debenturistas”)em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures da Segunda Série, e/ou 
da Escritura e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária da Segunda Série (“Obrigações Garantidas Segunda Série” e, 
quando em conjunto com as Obrigações Garantidas Primeira Série, as “Obrigações Garantidas”), será constituída, 
em favor do Agente Fiduciário, representando os Debenturistas da Segunda Série, a Cessão Fiduciária da Segunda 
Série; xxii. Garantia Fidejussória. Será constituída garantia fidejussória em modalidade de fiança (“Fiança” e, 
em conjunto com a Cessão Fiduciária, as “Garantias”) pela Alper Tech Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ 
sob nº 47.786.631/0001-41 (“Alper Tech”) e pela Alper RE Corretora de Resseguros Ltda., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 05.375.622/0001-18 (“Alper RE” e, quando em conjunto com a Alper Tech, as “Fiadoras”), 
que obrigaram-se, solidariamente, entre si e com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, na condição 
de coobrigado, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, como fiadoras e solidariamente 
(entre si e com a Companhia), até a quitação integral das Obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos 
benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, pará-
grafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei 
n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei 
n.º 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”); xxiii. Desmembramento. Não será 
admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos 
conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; xxiv. 
Termos. Todos os termos utilizados em maiúsculo que não contenham os seus termos definidos na presente 
Assembleia, possuem sua definição na Escritura; xxv. Demais Características. As demais características das 
Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura. (b) a outorga de garantia de cessão fiduciária pela Companhia 
ao pagamento das Obrigações Garantidas Primeira Série, sendo a cessão fiduciária: (i) da conta vinculada aberta 
exclusivamente no Agente de Liquidação, cuja movimentação se dará exclusivamente nos termos do “Instrumento 
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Conta e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o 
Agente Fiduciário (sendo contrato e seus eventuais aditamentos, “Contrato de Cessão Fiduciária da Primeira Série”) 
e do “Contrato de Prestação de Serviços de Escrituração e Agente de Liquidação” (“Contrato de Conta Vinculada”) 
e sobre a totalidade dos recursos nela depositados, em que deverá passar, obrigatoriamente, recebíveis prove-
nientes de contratos comerciais celebrados entre a Companhia e seus clientes, cuja média móvel dos últimos 6 
(seis) meses, calculada mensalmente, deverá sempre representar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do saldo 
devedor das Debêntures da Primeira Série (“Fluxo Mínimo Saldo Devedor”); e (ii) das aplicações financeiras em 
valor igual ou superior ao valor correspondente às próximas 3 (três) parcelas vincendas de amortização do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária da Primeira 
Série (“Cessão Fiduciária da Primeira Série”); (c) a outorga de garantia de cessão fiduciária pela Companhia ao 
pagamento das Obrigações Garantidas Segunda Série, sendo a cessão fiduciária da conta vinculada aberta 
exclusivamente no Agente de Liquidação e sobre a totalidade dos recursos nela depositados, em que deverá 
passar, obrigatoriamente, recebíveis provenientes de determinada conta centralizadora, oriundos de contratos 
comerciais celebrados entre a Companhia e empresas do Grupo Bradesco nos termos do “Instrumento Particular 
de Contrato de Cessão Fiduciária de Conta e Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciá-
rio (tal contrato e seus eventuais aditamentos, “Contrato de Cessão Fiduciária da Segunda Série”, quando em 
conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária da Primeira Série, os “Contratos de Cessão Fiduciária” e “Cessão 
Fiduciária da Segunda Série”, quando em conjunto com a Cessão Fiduciária da Primeira Série, a “Cessão Fiduci-
ária”, respectivamente) e do Contrato de Conta Vinculada; (d) a contratação dos prestadores de serviços neces-
sários à realização da Emissão das Debêntures e da Oferta, incluindo, mas não se limitando ao Coordenador Líder 
e ao Agente Fiduciário; e (e) ratificar todos os atos já praticados pela administração da Companhia, direta ou 
indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, conforme aplicável, relacionados às matérias 
acima, autorizando os representantes da Companhia a adotarem todas e quaisquer providências necessárias à 
efetivação das deliberações tomadas, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamentos 
e documentos relacionados à Emissão, bem como ratificando todos os atos já praticados pela administração da 
Companhia e relacionados às matérias acima. Todas as apresentações correlatas aos temas discutidos nesta 
Reunião encontram-se arquivadas na Sede Social da Companhia. Declaro ser o presente, cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 11/08/2025. 

Alper Consultoria e Corretora de Seguros S.A. 
CNPJ/MF nº 11.721.921/0001-60 – NIRE 35.300.442.377

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local da Assembleia: no dia 2 de junho de 2025, às 14:00 horas, na sede da Alper 
Consultoria e Corretora de Seguros S.A., localizada no Estado de São Paulo, Município de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, 215, 13º andar, Parte, Pinheiros, CEP 05425-020 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia, em virtude da presença dos acionistas titulares da totalidade 
das ações emitidas pela Companhia, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 4. Mesa: 
Presidente: Guilherme Silveira Barrozo Netto; Secretária: Elaine Zanão Lapetina. 5. Ordem do Dia: i) 
Ratificar a contratação da empresa especializada Taticca Auditores Independentes S.S., com sede na Rua 
Dr. Geraldo Campos Moreira, nº 375, 5º andar, sala 51, Brooklin Novo, São Paulo, SP, CEP 04571-020, 
inscrita no CRC nº 2SP-03.22.67/O-1 e no CNPJ sob o nº 20.840.718/0001-01, representada por seu 
sócio, Sr. Aderbal Afonso Hoppe, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 55.526.534-1 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 541.560.250-04, e no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o nº 
1SC020036/O-8-T-SP (“Taticca”), que procedeu à avaliação, a valor contábil, dos acervos patrimoniais das 
sociedades Ducais Corretora de Seguros Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, na Rua Paraíba, nº 1352, salas 806, 807 e 808, bairro Savassi, CEP 30130-148, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.621.598/0001-52, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31215939641 e Perutz Administradora e Corretora de Seguros 
de Vida Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua 
Paraíba, nº 1.352, sala 806, bairro Savassi, CEP 30.130-148, inscrita no CNPJ sob o nº 04.380.035/0001-
54, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 
31215994553 (“Sociedades”), a serem incorporadas pela Companhia; ii) Aprovar os Laudos de Avaliação 
e os Protocolos e Justificações das Incorporações firmados pelas administrações das Sociedades a serem 
incorporadas e da Companhia, constantes dos Anexos I a IV desta Ata, respectivamente; iii) Autorizar a 
administração da Companhia a firmar os Protocolos e Justificações das Incorporações; iv) Aprovar as 
incorporações das sociedades limitadas controladas pela Companhia, Ducais Corretora de Seguros Ltda., 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 11.621.598/0001-52 e Perutz Administradora e Corretora 
de Seguros de Vida Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 04.380.035/0001-54 com a consequente extinção das 
referidas controladas, sem aumento do capital social da Companhia; e v) Autorizar os diretores da Companhia 
a adotarem todas as providências e praticarem todos os atos necessários e assinaturas de todos os docu-
mentos para consumação das pautas ora aprovadas. 6. Deliberações: Os acionistas titulares da totalidade 
das ações emitidas pela Companhia: 6.1. Preliminarmente, aprovaram, sem ressalvas, a lavratura da Ata 
desta Assembleia na forma sumária, contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme 
dispõe o art. 130, § 1º, da LSA. 6.2. Aprovaram, sem ressalvas, a ratificação da contratação da empresa 
especializada Taticca, que elaborou os Laudos de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido das 
sociedades Ducais Corretora de Seguros Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 11.621.598/0001-52 e Perutz 
Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 04.380.035/0001-54, a 
serem incorporadas pela Companhia. 6.3. Aprovaram, sem ressalvas, em todos os seus termos e condi-
ções, os Laudos de Avaliação e os Protocolos e Justificações das Incorporações, a serem firmados pelas 
administrações das Sociedades a serem incorporadas e da Companhia, constantes dos Anexos I a IV desta 
Ata, respectivamente. 6.4. Aprovaram, sem ressalvas, a celebração dos Protocolos e Justificações das 
Incorporações pela administração da Companhia e das Incorporadas, constante do Anexo II e IV desta Ata. 6.5. 
Aprovaram, sem ressalvas, as incorporações das Sociedades Ducais Corretora de Seguros Ltda., sociedade 
limitada, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Paraíba, nº 1352, salas 
806, 807 e 808, bairro Savassi, CEP 30130-148, inscrita no CNPJ sob o nº 11.621.598/0001-52, com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31215939641 e 
Perutz Administradora e Corretora de Seguros de Vida Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Paraíba, nº 1.352, sala 806, bairro Savassi, CEP 30.130-148, 
inscrita no CNPJ sob o nº 04.380.035/0001-54, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31215994553, nos termos dos Protocolos e Justificações das 
Incorporações, constante do Anexo II e IV a esta Ata, sem aumento do capital social da Companhia e com a 
consequente extinção das Sociedades Incorporadas. 6.6. Aprovaram, sem ressalvas, que os diretores da 
Companhia adotem todas as providências e pratiquem todos os atos necessários e assinaturas de todos os 
documentos para consumação das pautas aprovadas nesta Assembleia. 7. Documentos Arquivados na 
sede da Companhia: Laudos de Avaliações, Protocolos e Justificações das Incorporações, Procurações 
e demais documentos pertinentes a ordem do dia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
o presidente declarou a Assembleia Geral Extraordinária encerrada, lavrando-se esta ata, aprovada por 
todos os presentes, em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da LSA. Acionistas Presentes: 
WP Itacare Holdco S.A. – CNPJ: 44.391.739/0001-47, Stirling Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia – CNPJ: 41.820.210/0001-03, Marcos Aurélio Couto, André de Barros Martins. Confere com 
o original, lavrado em livro próprio. São Paulo, 02 de junho de 2025. Mesa: Guilherme Silveira Barrozo 
Netto – Presidente; Elaine Zanão Lapetina – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 254.271/25-0 em 22/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral.

  

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ no 14.641.895/0001-58

Balanços patrimoniais em 30 de junho de 2025 e 31 de  
dezembro 2024 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado para os períodos de três e seis meses findos em 30 de junho de 2025 e 2024   
(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente para os períodos de 
três e seis meses findos em 30 de junho de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os períodos findos em 30 de junho de 2025 e 2024
(Em milhares de reais - R$)

30/06/25 30/06/24
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (1.472) (8.759)
Ajustes de despesas e receitas que não envol-
vem recursos do caixa
Depreciação e amortização 48 5
Juros de empréstimos 21.367 -
Baixa de imobilizado - 413
Provisão para contingências 362 -
Total 20.305 (8.341)
Variações no capital circulante
Outros ativos 405 (5.267)
Tributos a recuperar (960) (53)
Depósitos Judiciais - (387)
Fornecedores 71.981 12.155
Obrigações tributárias (220) 62
Outros passivos (50) (1)
Provisões para contingências - 387
Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
atividades operacionais 91.461 (1.445)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Contas a Receber – Partes relacionadas - 5.217
Títulos e valores mobiliários 36.123 -
Imobilizado em andamento (158.940) (62.708)
Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento (122.817) (57.491)
Fluxos de caixa das atividades de finan-
ciamento
Contas a pagar - Partes relacionadas - (30.828)
Aumento de capital - 82.149
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamento - 51.321
Redução do caixa e equivalentes de caixa (31.356) (7.615)
No início do período 274.886 7.643
No final do período 243.530 28
Variação do caixa e equivalentes de caixa   (31.356) (7.615)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os períodos findos 
em 30 de junho de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

30/06/25 30/06/24
Receitas - -
Receita de contrato com cliente - -
Outras receitas - -
Receitas relativas à construção de ativos próprios - -
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa - -
Insumos adquiridos de terceiros (282) (6.036)
Custo dos serviços prestados - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (282) (6.036)
Perda / Recuperação de valores ativos - -
Valor adicionado bruto (16) (5)
Depreciação e amortização (16) (5)
Valor adicionado líquido produzido (298) (6.041)
Valor adicionado recebido em transferência 21.451 124
Resultado de equivalência patrimonial - -
Receitas financeiras 21.451 124
Outras transferências recebidas - -
Valor adicionado total a distribuir 21.153 (5.917)
Distribuição do valor adicionado 21.153 (5.917)
Pessoal - -
Remuneração direta - -
Benefícios - -
F.G.T.S. - -
Impostos, taxas e contribuições 1.081 -
Federais 1.081 -
Estaduais - -
Municipais - -
Remuneração de capital de terceiros 21.544 2.842
Juros 21.397 2.828
Aluguéis - 14
Outros 147 -
Remuneração de capitais próprios (1.472) (8.759)
Juros sobre o Capital Próprio - -
Dividendos - -
Prejuízo do período (1.472) (8.759)

Demonstrações do valor adicionado para os períodos findos 
em 30 de junho de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponí-
veis na sede da Companhia.

Barueri Energia Ambiental S.A.
Leonardo Roberto P. dos Santos - CPF: 218.498.438-80

Administrador
Domingues e Pinho Contadores Ltda. CRC-RJ 001137/O-0

Marluci Azevedo Rodrigues 
Contadora - CRC-RJ 059.203/O-4

Rejane Paulo Xavier Leite 
Contadora - CRC-RJ 070.494/O-6

Ativo 30/06/25 31/12/24
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 243.530 274.886
Títulos e valores mobiliários 59.438 95.561
Outros ativos 1.208 1.157
Tributos a recuperar 2.459 1.499
Total do ativo circulante 306.635 373.103
Ativo não circulante
Outros ativos 1.377 1.832
Partes relacionadas 1.233 1.233
Depósitos judiciais 4.744 4.744
Tributos a recuperar 6 6
Imobilizado em andamento 450.146 285.186
Intangível 2 3
Total do ativo não circulante 457.508 293.004
Total do ativo 764.143 666.107

30/06/25 31/12/24
Passivo circulante
Fornecedores 83.814 11.833
Obrigações tributárias 327 547
Empréstimos 680 680
Outros passivos 502 552
Total do passivo circulante 85.323 13.612
Passivo não circulante
Empréstimos 410.988 383.553
Contas a pagar 387 387
Partes relacionadas 9.683 9.683
Provisões para contingências 4.484 4.122
Total do passivo não circulante 425.542 397.745
Patrimônio líquido
Capital social 274.755 274.755
Prejuízos acumulados (21.477) (20.005)
Total do patrimônio líquido 253.278 254.750
Total do passivo e patrimônio líquido 764.143 666.107

30/06/25 30/06/24
De 01/04/25 

a 30/06/25
De 01/04/24 

a 30/06/24
Despesas operacionais
Despesas com vendas, gerais, administrativas (1.574) (843) (843) (432)
Outras receitas (despesas) operacionais 48 (5.212) 61 (5.217)
Prejuízo operacional (1.526) (6.055) (782) (5.649)
Receitas financeiras 21.451 124 10.563 2
Despesas financeiras (21.397) (2.828) (10.484) (2.817)
Prejuízo do período (1.472) (8.759) (703) (8.464)
Prejuízo por ação - básico (0,01) (0,06) (0,003) (0,05)

30/06/2530/06/24
De 01/04/25 

a 30/06/25
De 01/04/24 

a 30/06/24
Prejuízo do período (1.472) (8.759) (703) (8.464)
Resultado abrangente - - - -
Resultado abrangente 
do período (1.472) (8.759) (703) (8.464)

Capital  
social

Capital a  
integralizar

Adiantamento para 
aumento de capital

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 155.732 (86.474) 4.325 (10.858) 62.725
Aumento de capital - 86.474 (4.325) - 82.149
Prejuízo do período - - - (8.759) (8.759)
Saldos em 30 de junho de 2024 155.732 - - (19.617) 136.115
Saldos em 31 de dezembro de 2024 274.755 - - (20.005) 254.750
Prejuízo do período - - - (1.472) (1.472)
Saldos em 30 de junho de 2025 274.755 - - (21.477) 253.278

TIMPEL S.A.
CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. acionistas da TIMPEL S.A. (“Companhia”), para se reunir em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada em 31/08/2025, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, nº 356, Conjuntos 51, 
41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) contas da 
administração da Companhia; (ii) exame, discussão e voto sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; e (iii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2024.

São Paulo, 13 de agosto de 2025.
Marcelo Britto Passos Amato, João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5446-8660-D2E5-9C35.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/08/2025

I. Data, Horário e Local: Aos 04/11/2024, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.188, 6º andar, conjunto 65, Sala 06, Jardim Paulistano, CEP 01451-001. II. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do parágrafo 4º do 
Artigo 124 da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia estando, portanto, 
regularmente instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária. III. Composição 
da Mesa: Presidente: Sr. Luís Vital de Souza Ramos Vettorazzo; e Secretário: Carlos 
de Moraes Toledo Neto. IV. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social e emissão de 
novas ações ordinárias pela Companhia; (ii) alteração do Artigo Quinto, do Estatuto 
Social da Companhia; (iii) Aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia;  
(iv) Aprovação para que a Diretoria da Companhia proceda todos os atos necessários para 
a implementação das deliberações da ordem do dia. V. Deliberações: Após o exame, a 
discussão e a votação das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidem, 
por unanimidade, sem quaisquer restrições ou reservas, o quanto segue: 1.1. Aumentar 
o capital social da Companhia no montante de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
reais), representado por 23.599.071 (vinte e três milhões, quinhentas e noventa e nove 
mil e setenta e uma) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais 
serão totalmente subscritas e integralizadas até o dia 08/11/2024, nos termos do Boletim 
de Subscrição de Ações (Anexo I), arquivado na sede da Companhia; 1.2. Dessa forma 
o capital social passará de R$ 1.278.892.981,92 (um bilhão, duzentos e setenta e oito 
milhões, oitocentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e um real e noventa e dois 
centavos), divido em 940.389.990 (novecentas e quarenta milhões, trezentas e oitenta e 
nove mil, novecentas e noventa) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,  
para R$ 1.338.892.981,92 (um bilhão, trezentos e trinta e oito milhões, oitocentos e 
noventa e dois mil, novecentos e oitenta e um reais e noventa e dois centavos), divido 
em 963.989.061 (novecentas e sessenta e três milhões, novecentas e oitenta e nove mil 
e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.1 Em decorrência 
do acima exposto, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, com a seguinte redação: 
“Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e 
bens, é de R$ 1.278.892.981,92 (um bilhão, duzentos e setenta e oito milhões, oitocentos e 
noventa e dois mil, novecentos e oitenta e um real e noventa e dois centavos), representado 
por 940.389.990 (novecentas e quarenta milhões, trezentas e oitenta e nove mil, novecentas 
e noventa) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal” passará a vigorar com os 
seguintes termos: “Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e bens, é de R$ 1.338.892.981,92 (um bilhão, trezentos e trinta e oito 
milhões, oitocentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e um reais e noventa e dois 
centavos), divido em 963.989.061 (novecentas e sessenta e três milhões, novecentas e 
oitenta e nove mil e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 
1.3. Aprovar, em decorrência das deliberações anteriores, a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, conforme Anexo II. 1.4. Aprovar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o §1º, artigo 130, da Lei das S.A.  
1.5. Autorizar os administradores da Companhia a promoverem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia, inclusive no que diz respeito 
ao arquivamento e publicação dos atos societários e a providenciar as devidas escriturações 
dos livros societários correspondentes. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após 
lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. VII. Assinaturas: Presidente: 
Sr. Luís Vital de Souza Ramos Vettorazzo; Secretário: Carlos de Moraes Toledo Neto. 
Acionistas presentes: Arcos Saneamento e Participações S.A. (p. Leandro Antônio Grisi - 
Diretor; e Rholf Alvarenga Badine - Diretor). São Paulo/SP, 04/11/2024. Mesa: Luís Vital 
de Souza Ramos Vettorazzo (Presidente), Carlos de Moraes Toledo Neto (Secretário). 
Acionista: Arcos Saneamento e Participações S.A. Leandro Antônio Grisi (Diretor),  
Rholf Alvarenga Badine (Diretor). JUCESP nº 422.749/24-2 em 14/11/2024. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.
Consolidação do Estatuto Social: “ESTATUTO SOCIAL: EQUIPAV SANEAMENTO S.A. 
CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: Art. 1º - A Companhia, uma 
sociedade por ações, é denominada EQUIPAV SANEAMENTO S.A. Parágrafo Único - A 
Companhia é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável.  
Art. 2º - A Companhia tem seu foro e sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.188, 6º andar, conjunto 65, sala 06, no bairro do 
Jardim Paulistano, CEP 01451-001, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, 
agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da 
Diretoria. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a realização por si ou por meio de suas 
controladas, de atividades de tratamento de água e esgoto e limpeza urbana, comercialização 
de produtos, importação e exportação, atividades relacionadas a saneamento básico, 
atividade de gestão de resíduos e descontaminação, atividades de consultoria, assessoria, 
assistência técnica e de projetos para engenharia, incluindo atividades de infraestrutura.  
Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. CAPÍTULO II - 
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e bens, é de R$ 1.338.892.981,92 (um bilhão, trezentos e trinta 
e oito milhões, oitocentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e um reais e noventa e 
dois centavos), divido em 963.989.061 (novecentas e sessenta e três milhões, novecentas e 
oitenta e nove mil e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  
Art. 6º - A cada ação ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas deliberações de 
acionistas. Art. 7º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia que não reconhecerá 
mais que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. Art. 8º - Todas as ações 
de emissão da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de 
seus titulares. Art. 9º - A Companhia não emitirá, em nenhuma hipótese, partes beneficiárias. 
CAPÍTULO III - Assembleias Gerais: Art. 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente 
nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro 
- A Assembleia Geral somente poderá deliberar assuntos da ordem do dia constantes do 
edital de convocação. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será convocada pelo 
Presidente do Conselho de Administração, ou nos termos da lei, e será presidida e 
secretariada por quaisquer dos membros do Conselho de Administração ou da Diretoria 
eleitos pela maioria dos acionistas presentes. Parágrafo Terceiro - A primeira convocação 
da Assembleia Geral será feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, contado 
da data de publicação do primeiro edital e, em segunda convocação, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. Art. 11 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral 
por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado. Art. 12 - Compete à Assembleia Geral da Companhia, além das 
atribuições previstas em lei: (i) alteração do Estatuto Social; (ii) alteração do objeto social; (iii) 
fixar os honorários globais do Conselho de Administração e da Diretoria, e a remuneração do 
Conselho Fiscal, se instalado; (iv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais 
desdobramentos de ações; (v) deliberar sobre solicitação de registro da Companhia 
enquanto emissora de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), abertura de capital, a conversão de categoria do registro, listagem da Companhia, 
admissão à negociação das suas ações em bolsa de valores, cancelamento de registro, 
fechamento de capital, bem como sobre qualquer oferta pública ou emissão de valores 
mobiliários, primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no 
exterior; (vi) avaliar e aprovar programas de outorga de opção de compra ou subscrição de 
ações aos administradores e/ou funcionários da Companhia, ou ainda, aos administradores 
e/ou funcionários de outras sociedades das quais a Companhia seja controladora direta ou 
indiretamente; (vii) deliberar a aprovação das contas da Companhia e da proposta 
apresentada pelos administradores, definindo a destinação do lucro do exercício e a 
distribuição de resultados; (viii) deliberar sobre dissolução e liquidação da Companhia; (ix) 
eleger os liquidantes, bem como os membros do Conselho Fiscal que irão atuar no período 
de liquidação da Companhia; (x) deliberar sobre a aquisição, alienação ou a oneração de 
bens móveis ou imóveis; (xi) deliberar sobre a compra de ações pela Companhia para 
cancelamento ou manutenção em tesouraria, ou venda das referidas ações em tesouraria; 
(xii) deliberar sobre o índice de endividamento da Companhia; (xiii) deliberar sobre a 
inclusão, alteração ou exclusão de competências do Conselho de Administração fixadas no 
Estatuto Social da Companhia; (xiv) deliberar sobre a transformação, cisão, incorporação, 
fusão, ou outro tipo de reorganização societária; (xv) fixação do preço de emissão e o de 
subscrição de debêntures e, quando for o caso os critérios de sua conversibilidade em ações; 
(xvi) aprovar a tomada de empréstimos ou financiamentos, bem como a outorga de garantias 
de qualquer natureza, ou a aprovação de qualquer ato que implique endividamento da 
Companhia em nível superior ao previsto no Plano de Negócios; (xvii) deliberar sobre a 
criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da Companhia cujo valor seja, 
individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, superior a  
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); e (xviii) deliberar sobre a assunção e a 
aprovação de quaisquer obrigações ou a decisão de fazer novos investimentos (incluindo, 
mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de 
quaisquer contratos ou de quaisquer endividamentos da Companhia, incluindo aqueles 
relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a emissão de notas promissórias ou outros valores 
mobiliários representativos de dívida, e (c) operações de leasing financeiro cujo valor seja, 
individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, superior a  
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Art. 13 - O Presidente da Mesa deverá observar 
e fazer cumprir as disposições de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, sendo encarregado de não computar quaisquer votos que venham a ser 
proferidos em desacordo com as disposições de tais acordos. CAPÍTULO IV - 
ADMINISTRAÇÃO - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Art. 14 - O Conselho de 
Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, e no máximo 4 (quatro) 
membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo ser 
observadas as regras para indicação e eleição de membros do Conselho de Administração 
previstas nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 15 -  
Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 3 (três) anos, sendo 
permitida a reeleição, observando o disposto neste Estatuto, na legislação aplicável e nos 
eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro - 
Os membros da administração da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos 
nos 30 (trinta) dias subsequentes à eleição, mediante assinatura do termo de posse lavrado 
em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua 
gestão. Parágrafo Segundo - Os administradores deverão permanecer em seus cargos até 
a efetiva posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro - O Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia será indicado pela Assembleia Geral para exercício do cargo 
pelo período de 18 (dezoito) meses, em conformidade com a legislação aplicável e com 
eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 16 - Em caso de 
impedimento permanente, destituição ou renúncia de qualquer dos membros do Conselho de 
Administração durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será nomeado pelo 
acionista que havia indicado o membro do Conselho de Administração a ser substituído. 
Parágrafo Primeiro - Nos casos de ausência ou impedimento temporário, o membro 
temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de 
Administração ou membro suplente, para que este vote em seu nome nas Reuniões do 
Conselho de Administração de acordo com instruções de voto expressas e por escrito.  
Em caso de impedimento temporário ou ausência do Presidente do Conselho de 
Administração, as funções por este exercidas serão atribuídas a qualquer dos membros do 
Conselho de Administração indicados pelo Acionista que indicou o Presidente do Conselho 
de Administração. Parágrafo Segundo - O membro do Conselho de Administração deve ter 
reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral aquele que 
de alguma forma possuir conflito de interesses com a Companhia. Caso sejam observados 
os impedimentos descritos neste Parágrafo de forma superveniente, o membro do  
Conselho de Administração não poderá exercer o direito de voto. Art. 17 - O Conselho de 
Administração reunir-se-á (i) ordinariamente nos primeiros 30 (trinta) dias após o final de 
cada trimestre, de acordo com calendário a ser aprovado anualmente pelo Conselho de 
Administração na primeira reunião do ano, independentemente de qualquer convocação; ou 
(ii) extraordinariamente, sempre que necessário, mediante a respectiva convocação.  
Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão 
convocadas por seu Presidente, ou, na sua ausência, por seu substituto ou por quaisquer 
membros do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, em 
primeira convocação, e em segunda convocação, com pelo menos 2 (dois) dias de 
antecedência. Caso o Presidente do Conselho de Administração deixe de convocar uma 
reunião extraordinária a pedido de qualquer dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia em até 5 (cinco) dias contados da data de recebimento de tal solicitação,  
a referida reunião poderá ser convocada por quaisquer membros do Conselho de 
Administração. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas por meio de carta ou 
e-mail, com protocolo de recebimento, devendo constar a ordem do dia da reunião. A ordem 
do dia deve especificar de forma razoavelmente detalhada todos os assuntos que serão 
submetidos a discussão e deliberação, sendo proibidas as referências genéricas ou a “outros 
assuntos”. Os conselheiros deverão receber, juntamente com a convocação, todo o material 
de suporte em relação a sua respectiva ordem do dia. Parágrafo Terceiro - Todo e qualquer 
membro do Conselho de Administração da Companhia poderá solicitar a inclusão de itens ou 
matérias na ordem do dia da reunião devendo, para tanto, apresentar tal solicitação com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência da data da respectiva reunião. Parágrafo Quarto -  
As reuniões do Conselho de Administração da Companhia instalar-se-ão validamente  
(i) em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros; ou (ii) em  
segunda convocação, com a presença de qualquer número de conselheiros eleitos.  

Parágrafo Quinto - Será admitida a participação de qualquer membro do Conselho de 
Administração da Companhia nas reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou 
outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em 
referida reunião. Os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente 
da reunião do Conselho deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico 
que identifique de forma inequívoca o remetente. Parágrafo Sexto - Independentemente das 
formalidades de convocação previstas neste artigo 17, serão consideradas regulares as 
reuniões a que comparecerem todos os conselheiros. Art. 18 - Cada membro do Conselho 
de Administração terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão, seja pessoalmente ou 
representado por outro membro munido de procuração específica para a reunião em pauta, 
descrevendo o voto do membro ausente e a sua justificação. Parágrafo Primeiro - 
Observados os quóruns mínimos e os direitos de veto para deliberações específicas 
estabelecidos neste instrumento, na legislação aplicável e nos acordos de acionistas 
arquivados na sede social da Companhia, bem como a abstenção dos membros impedidos 
de votar, as matérias deliberadas nas reuniões do Conselho de Administração serão válidas 
mediante a aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração, e em caso de 
empate a matéria deverá ser submetida à aprovação da Assembleia Geral.  
Parágrafo Segundo - As decisões do Conselho de Administração serão lavradas em atas e 
registradas no livro próprio e, sempre que tiverem deliberações destinadas a produzir efeitos 
perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e 
publicados nos termos da lei. Parágrafo Terceiro - Compete ao Conselho de Administração 
da Companhia deliberar sobre os assuntos de sua competência, bem como sobre todas as 
outras matérias relativas aos negócios da Companhia, com exceção das matérias reservadas 
para a Diretoria e para a Assembleia Geral, tudo nos termos das leis aplicáveis, do presente 
instrumento e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e, ainda, 
deliberar sobre (i) a criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da Companhia 
cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, 
superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais); e (ii) a assunção e a aprovação de quaisquer obrigações ou a decisão de 
fazer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no 
pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos ou de quaisquer 
endividamentos da Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a 
emissão de notas promissórias ou outros valores mobiliários representativos de dívida, e (c) 
operações de leasing financeiro cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer 
período de 12 (doze) meses, superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e inferior a 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Diretoria: Art. 19 - A Diretoria da Companhia, 
cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, 
será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, residentes no país, 
com mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - Um 
dos membros da Diretoria mencionados no caput deste artigo 19 deverá ser designado, pelo 
Conselho de Administração, como Diretor de Relações com Investidores, sendo certo que os 
demais serão Diretores sem designação específica. Compete ao Diretor de Relações com 
Investidores: (i) responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à 
CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, bem como 
às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, mantendo atualizados os 
registros da Companhia nessas instituições; (ii) representar a Companhia perante a CVM, as 
bolsas de valores e demais entidades do mercado de capitais, bem como prestar informações 
relevantes aos investidores, ao mercado em geral e à CVM; e (iii) outras funções 
estabelecidas em lei e na regulamentação vigente. Para fins de esclarecimento, a vigência da 
obrigatoriedade de preenchimento do cargo de Diretor de Relações com Investidores terá 
início apenas a partir da data em que ocorrer a concessão, pela CVM, do registro da 
Companhia como emissora de valores mobiliários da categoria “B”, nos termos da Resolução 
CVM nº 80, de 29/03/2022. Art. 20 - A Diretoria terá os poderes gerais de administração dos 
negócios da Companhia, de acordo com as atribuições estabelecidas pela lei, por este 
Estatuto Social. Parágrafo único - No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria, os 
Conselheiros da Companhia deverão ser imediatamente convocados em Reunião do 
Conselho de Administração com o propósito de eleger o novo Diretor para preencher o cargo 
vago. Art. 21 - A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a 
assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de 
pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de 
obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 
(dois) Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Diretor, agindo em conjunto 
com um procurador com poderes específicos, constituídos conforme previsto no parágrafo 
único do artigo; (iii) por quaisquer 2 (dois) procuradores, agindo sempre em conjunto e dentro 
dos limites estabelecidos nas respectivas procurações; e (iv) por 1 (um) procurador com 
poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Sociedade em juízo e 
perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos 
instrumentos de mandato. Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da 
Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores, sendo que as 
procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para a 
representação em processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado, terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Art. 22 - A Diretoria tem os poderes 
para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que 
sejam observados os limites deste Estatuto Social, renunciar a direitos, transigir e acordar, 
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral, competindo-lhe administrar e gerir especialmente: (i) cumprir e fazer 
cumprir o disposto neste Estatuto Social e da Assembleia Geral; (ii) administrar e gerir os 
assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e 
sociedades de economia mista; (iii) administrar e gerir na cobrança de quaisquer pagamentos 
devidos à Companhia; (iv) administrar e gerir na assinatura de correspondências de assuntos 
rotineiros; (v) administrar e gerir no endosso de instrumentos (cheques) destinados à 
cobrança ou depósito em nome da Companhia; (vi) administrar e gerir na representação da 
Companhia em assembleias gerais de empresas controladas e demais sociedades em que a 
Companhia detenha participação societária; (vii) administrar e gerir representação da 
Companhia em juízo e fora dele; (viii) deliberar sobre a criação, transferência e encerramento 
de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia 
no país; (ix) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório 
da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; 
(x) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, o orçamento quinquenal, os planos de 
negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estratégias para 
implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios;  
(xi) a criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da Companhia cujo valor 
seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de 12 (doze) meses, inferior a  
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respeitando os procedimentos internos da 
Companhia; (xii) a assunção e a aprovação de quaisquer obrigações ou a decisão de fazer 
novos investimentos (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de 
despesas) ou a celebração de quaisquer contratos ou de quaisquer endividamentos da 
Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a emissão de notas 
promissórias ou outros valores mobiliários representativos de dívida, e (c) operações de 
leasing financeiro cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de  
12 (doze) meses, inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respeitando os 
procedimentos internos da Companhia; e (xiii) a transferência de qualquer ativo ou subsidiária 
da Companhia cujo valor seja, individualmente ou no agregado em qualquer período de  
12 (doze) meses, inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respeitando os 
procedimentos internos da Companhia. Art. 23 - A Diretoria deverá reunir-se sempre que 
convocada por qualquer Diretor. As atas deverão ser lavradas em livro próprio da Companhia. 
Parágrafo Primeiro - As reuniões da Diretoria da Companhia instalar-se-ão validamente, em 
primeira ou em segunda convocação, com a presença de seus 2 (dois) Diretores, observado 
o disposto neste Estatuto. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas, por escrito, 
por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, devendo constar 
a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da 
Diretoria da Companhia será dispensada quando presente a totalidade dos Diretores em 
exercício. Parágrafo Terceiro - Cada Diretor terá direito a 1 (um) voto nas deliberações da 
Diretoria. Art. 24 - Fica expressamente vedado aos Diretores, sob pena de nulidade, o uso 
da denominação social em documentos de favor, tais como fianças, avais e quaisquer outros 
atos semelhantes, estranhos aos objetivos da Companhia. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: 
Art. 25 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 
composto por 3 (três) membros e suplentes em igual número, eleitos em Assembleia Geral. 
Art. 26 - O Conselho Fiscal instalar-se-á nos exercícios sociais quando houver pedido neste 
sentido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, 
sendo eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os honorários, de acordo com a Lei. 
Parágrafo Único - O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido 
pela Assembleia Geral dos acionistas que solicitar sua instalação. CAPÍTULO VI - Exercício 
Social, Balanço e Demonstrações Financeiras: Art. 27 - O exercício social tem início em 
1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, data na qual serão levantadas as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, a serem apresentadas à 
Assembleia Geral, quais sejam: (a) balanço patrimonial; (b) demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido; (c) demonstração do resultado do exercício; e, (d) demonstração dos 
fluxos de caixa. Art. 28 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o 
mesmo atinja 20% (vinte por cento) do Capital Social. Parágrafo Único - O saldo 
remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. 
Art. 29 - A Companhia poderá, por seu Conselho de Administração, declarar dividendos 
intermediários ou intercalares à conta de (i) balanço patrimonial mensal, trimestral e 
semestral, ou (ii) lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá pagar juros sobre capital 
próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. Parágrafo Segundo - Os dividendos 
intermediários e/ou intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em cada exercício 
social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício 
social em que forem distribuídos. Art. 30 - Os dividendos distribuídos e não reclamados no 
prazo de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - Liquidação:  
Art. 31 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à 
Assembleia Geral nomear 2 (dois) liquidantes, e os membros da Diretoria que deverão 
funcionar no período de liquidação, estabelecendo-lhes as respectivas remunerações e 
fixando-lhes forma e prazo. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS: Art. 32 - Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as sociedades por ações, 
pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Art. 33 -  
Os acionistas concordam que qualquer impasse ou disputa não solucionada resultante deste 
Estatuto Social deverá ser resolvida por arbitragem, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, de acordo com as Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá. O Tribunal Arbitral será composto por três árbitros, competindo a 
cada parte cujo interesse seja objeto da disputa, indicar 1 (um) árbitro e o terceiro será 
indicado de comum acordo pelos árbitros. A arbitragem terá sede em São Paulo/SP.  
A arbitragem será administrada por referida Câmara, através da adoção do respectivo 
Regulamento em vigência à época. Parágrafo Primeiro - Escolhidos os árbitros, as partes 
instarão o procedimento perante a Câmara. Todos os procedimentos arbitrais deverão ser 
conduzidos utilizando a língua portuguesa e a lei aplicável será a lei brasileira, 
desconsiderando-se qualquer legislação ou conflito de direito ou regra (seja do Brasil ou de 
qualquer outra jurisdição) que possa causar a aplicação de qualquer jurisdição que não a do 
Brasil. Qualquer decisão proferida pelo Tribunal Arbitral poderá ser submetida a qualquer 
tribunal com jurisdição competente sobre a matéria. O Tribunal Arbitral tem autoridade para 
lançar mão dos remédios legais que estariam à disposição em um procedimento legal para 
resolver celeuma sobre matéria semelhante. Parágrafo Segundo - Todos os custos e 
despesas dos árbitros, custos com oitivas e outros custos da arbitragem serão assumidos 
pelos acionistas proporcionalmente à participação acionária que possuem na Companhia, a 
não ser que o Tribunal Arbitral determine que tais custos e despesas sejam distribuídos de 
forma não equitativa entre os acionistas. Cada um dos acionistas arcará com os custos dos 
seus próprios advogados e testemunhas e as taxas serão divididas proporcionalmente entre 
os acionistas; caso o Tribunal Arbitral estabeleça que a reclamação ou defesa de qualquer 
dos acionistas é frívola ou carece de fundamento racional de fato ou de direito, o Tribunal 
Arbitral poderá condenar este acionista a pagar a totalidade ou parte dos custos e despesas 
com advogados e testemunhas da outra parte. Parágrafo Terceiro - Para qualquer disputa 
submetida à arbitragem, o ônus da prova será alocado conforme ele seria alocado se a 
litigância acontecesse em processo judicial submetido à lei aplicável. Parágrafo Quarto - 
Quando da conclusão de qualquer procedimento arbitral, o Tribunal Arbitral redigirá decisão 
arbitral que contenha a narração dos fatos e as conclusões de direito, bem como os 
fundamentos e razões da decisão tomada e irá entregar para cada acionista uma cópia 
assinada da decisão arbitral juntamente com os documentos pertinentes, conforme o caso. 
Parágrafo Quinto - Os acionistas reconhecem que eventual medida liminar obtida perante o 
Poder Judiciário deverá ser, necessariamente, revista pelo Tribunal Arbitral, que então 
decidirá pela sua manutenção, revisão ou cassação. Parágrafo Sexto - Os acionistas 
reconhecem, ainda, que qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e 
vinculante, constituindo-se o laudo arbitral título executivo judicial.
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TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 82.373.077/0001-71 - NIRE 35.300.549.36-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE JUNHO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 1º/06/2025, às 10h, digitalmente, nos termos do §2º-A do Artigo 124 
da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e do inciso II, da Seção VIII, do Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 
10/06/2020 (“IN DREI 81/2020”). A assembleia será considerada, para todos os fins, como realizada na sede da 
TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., localizada na Av. Braz Leme, 1000, Bloco B, 2º andar, Bairro Casa Verde, 
Cidade de SP/SP, CEP 02511-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Presente a única acionista da 
Companhia, razão pela qual a convocação resta dispensada, nos termos do Art. 124, §4º, da Lei das S.A., a saber: 
TOTVS S.A, sociedade por ações, CNPJ/MF 53.113.791/0001-22, com seus atos constitutivos devidamente 
arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300153171, neste ato representada na forma prevista em seu Estatuto 
Social, através de seus Diretores, os Srs. Gilsomar Maia Sebastião, RG 24.733.092-9-SSP/SP, CPF 174.189.288-
07; Gustavo Dutra Bastos, RG M5.465.421 SSP/MG, CPF 026.942.416-46. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Gilsomar Maia Sebastião, que convidou a mim, Isabella Costa Urnikes, para secretariá-lo. 4. Ordem do  
Dia: Deliberar sobre a incorporação, pela Companhia, da Wealth Systems Informática Ltda., CNPJ 
04.246.339/0001-23, com seus atos constitutivos arquivados na JUCEPAR - NIRE 41.204.486.304 (“Wealth 
Systems” ou “Incorporada”), sendo certo que a “lncorporação” também está sendo objeto de deliberação nesta 
data pela única acionista da Incorporada, incluindo: (i) a aprovação integral do Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Wealth Systems pela Companhia, que estabelece os termos da proposta de incorporação 
negociados entre as sociedades, firmado na presente data pelas administrações da Companhia e da Incorporada 
(“Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação e da contratação da empresa especializada Apsis Consultoria e 
Avaliações Ltda., inscrita no CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC-RJ nº 005112/O-9, representada por seu sócio, o 
Sr. Miguel Côrtes Carneiro Monteiro, portador do documento de identidade nº 25.647.900-7, expedido pelo 
DETRAN/RJ, CPF 105.918.297-11 e no CRC/SP nº 344323/O-6 (“Apsis”), como empresa especializada pela avaliação 
do patrimônio líquido contábil da Wealth Systems a ser incorporado pela Companhia e elaborar o respectivo 
laudo de avaliação, no âmbito da Incorporação em 30/04/2025 (“Data Base"); (iii) a aprovação do laudo de 
avaliação da Incorporada preparado pela Apsis (“Laudo de Avaliação”), com base nas premissas do Laudo de 
Incorporação da Incorporada levantado na Data Base; (iv) a aprovação da Incorporação da Wealth Systems pela 
Companhia, nos termos do Protocolo com a consequente extinção da Incorporada; e (v) a autorização para que 
os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à formalização da Incorporação. 
5. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, a única acionista da Companhia 
deliberou por: (i) a aprovação do Protocolo, em todos os seus termos e condições, o qual integra a presente 
ata, em todos os seus termos e condições, como Anexo I; (ii) a aprovação da ratificação da contratação e 
nomeação da Apsis, que avaliou o patrimônio líquido contábil da Wealth Systems a ser incorporado pela 
Companhia pelo valor patrimonial contábil; (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação acostado ao Anexo II que 
avaliou o patrimônio líquido contábil da Incorporada pelo valor total de R$ 14.041.362,96 (“Patrimônio Líquido"), 
confirmando com base na avaliação contábil da Incorporada realizada pela Apsis, e evidenciado no Laudo de 
Avaliação; (iv) a aprovação, nos termos dos artigos 223 a 227 da Lei das S.A. e do artigo 1.116 do Código Civil, 
a Incorporação da Wealth Systems pela Companhia, com efeitos a partir da presente data, nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo e do Laudo de Avaliação, com a consequente extinção da Incorporada, de pleno 
direito; (iv.1) Com a efetivação da Incorporação, a empresa Incorporada fica extinta para todos os fins de direito, 
sem a necessidade de procedimento de liquidação, sendo, por consequência, igualmente extintas todas as 
quotas por ela emitidas, com a versão de todos os seus bens, direitos e obrigações à Companhia, que sucede 
a Incorporada a título universal e para todos os fins de direito, sem qualquer solução de continuidade, nos 
termos e condições do Protocolo e do Laudo de Avaliação. (iv.2) O acervo patrimonial líquido da Incorporada 
será registrado na Companhia em contrapartida do saldo da conta de investimento da Companhia na Incorporada. 
Em razão de a Companhia deter a totalidade de quotas representativas do capital social da Incorporada, a 
incorporação da Incorporada pela Companhia não resultará em um aumento de capital e emissão de novas 
ações da Companhia. Deste modo, operar-se-á na contabilidade da Companhia, mera substituição dos ativos 
da Companhia representados por sua conta de investimentos referente à participação no capital social da 
Incorporada pelos elementos ativos e passivos da Incorporada; (v) a aprovação da autorização aos 
administradores da Companhia para praticarem todos os atos necessários ou convenientes à implementação 
das deliberações acima aprovadas, nos termos do Protocolo, incluindo os registros junto às autoridades 
competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e atendendo a todas as formalidades legais, o 
Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a respectiva ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. E por assim estarem justas e contratadas, assinam a presente ata mediante 
assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma “TOTVS Assinatura Digital", nos termos do §2º do artigo 
10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 1º/06/2025. Mesa: Gilsomar Maia Sebastião - 
Presidente; lsabella Costa Urnikes - Secretária. Acionista: TOTVS S.A.: Gilsomar Maia Sebastião - Diretor 
Vice-Presidente Administrativo e Financeiro e Diretor de Relações com Investidores; Gustavo Dutra Bastos - 
Diretor Vice-Presidente de Plataformas. JUCESP - 185.486/25-3 em 16/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - 
Secretário Geral em Exercício.

Companhia Aberta 
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Edital de Convocação aos Debenturistas da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, sob o 
Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química Farmacêutica Nacional S.A.

Nos termos da Cláusula 9.4. do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A.” celebrada entre a União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Emissora”) e a VX Pavarini 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) em 13 outubro de 2021, conforme aditado 
(“Escritura de Emissão”), ficam os titulares das debêntures da referida emissão (“Debenturistas”) e os respectivos 
assessores legais, convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) que será realizada no dia 28 
de agosto de 2025, às 15 horas, em primeira convocação, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, a fim de deliberarem sobre: (i) nos termos da cláusula 
9.12., alínea “(d)” da Escritura de Emissão, a alteração da Cláusula 6.2.1., inciso “(vii)”, da Escritura de Emissão, para 
alteração do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de Emissão) a ser observado pela Emissora; e (ii) nos 
termos da Cláusula 9.10 da Escritura de Emissão, a alteração das Cláusulas 2.1 e 2.2 da Escritura de Emissão, para refletir 
as disposições normativas e legais vigentes, especialmente quanto aos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada, e da Resolução da CVM 
nº 226 de 6 de março de 2025. Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estarão 
automaticamente autorizados a adotarem todas as medidas e providências necessárias, bem como para celebrarem todos 
os documentos necessários ao fiel cumprimento das deliberações retromencionadas, inclusive a celebração do “Segundo 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da União Química Farmacêutica Nacional 
S.A.”. Informações Gerais: A AGD será realizada exclusivamente de forma remota e digital, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso aos 
Debenturistas que enviarem, ao endereço eletrônico da Emissora (ri@uniaoquimica.com.br) e ao Agente Fiduciário 
(jma@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br), com no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, além do endereço de e-mail do representante que participará da AGD, os seguintes 
documentos: (i) quando pessoa física: (a) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG)); 
(b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH); (c) passaporte; (d) carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais; ou (e) carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto 
de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela respectiva administradora 
ou gestora, observado o disposto no seu regulamento): (a) cópia dos atos societários (contrato ou estatuto social); 
(b) cópia simples do regulamento do fundo de investimento (se for o caso); e (c) documentos que comprovem a 
representação do Debenturista; e (iii) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos, com 
reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado 
digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, 
em caso de participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser 
apresentada, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a condição e 
regularidade dos documentos, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, o Debenturista receberá, em até 1 (uma) hora 
antes da realização da AGD, as instruções para acesso à plataforma de realização da AGD. Caso qualquer Debenturista 
verifique o não recebimento do acesso supramencionado, no prazo aqui mencionado, este deverá entrar em contato com 
a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, por meio dos endereços eletrônicos mencionados acima, preferencialmente, 
com até 30 (trinta) minutos de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. 
Não poderão participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Termos não definidos no presente Edital terão o mesmo significado que lhes é atribuído na Escritura de Emissão.

São Paulo, 13 de agosto de 2025

ARCOS SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 29.291.541/0001-06 - NIRE 35.300.623.029

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Julho de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 29/07/2025, às 10h00, na sede social da ARCOS SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 
1.188, 6° andar, Conjunto 65, sala 21, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01451-001. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação de acordo com o disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas em Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sérgio Luís Botelho de Moraes Toledo; e Secretário: Danilo Dias Garcez de Castro Doria. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a: (i) aprovação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, da prestação de fiança pela Companhia (“Fiança”), 
no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em até 70 (setenta) séries, para colocação privada, no valor total de até R$ 620.785.000,00 
(seiscentos e vinte milhões, setecentos e oitenta e cinco mil reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), da 
EQUIPAV RODOVIAS PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A., sociedade anônima sem registro de emissor de 
valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.188, Conjunto 65, Sala 19, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, inscrita no  
CNPJ/MF sob o nº 46.893.832/0001-85 (“Emissora”), a serem subscritas e integralizadas pelo PERFIN VOYAGER FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES – IE (“Fundo Voyager” ou “Debenturista”), fundo de investimento em participações 
constituído nos termos da Resolução da CVM nº 175, de 23/12/2022, e de seu regulamento, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
46.375.484/0001-54, representado por sua gestora, PERFIN INFRA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS LTDA., sociedade 
empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 
Conjunto 304, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.232.804/0001-77, devidamente autorizada pela CVM para o exercício da 
atividade de administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, modalidade gestor de recursos, por meio do Ato 
Declaratório nº 7.627, de 04/02/2004, nos termos da respectiva escritura a ser celebrada entre a Emissora, a Companhia e o 
Fundo Voyager (“Escritura de Emissão”), (ii) a aprovação de renúncia, pela Companhia, aos benefícios de ordem, novação, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos na legislação aplicável, conforme estabelecido na 
Escritura de Emissão; (iii) a autorização para que os Diretores da Companhia e os procuradores da Companhia por estes 
devidamente constituídos, negociem, acordem e deliberem acerca do detalhamento e complementação das disposições que 
forem aprovadas por esta assembleia, bem como acerca das demais cláusulas e condições da Emissão, firmem a respectiva 
Escritura de Emissão, todos e quaisquer outros contratos, documentos, instrumentos e notificações relativos à Emissão, bem 
como para que pratiquem todos os demais atos necessários ou convenientes à consumação da Emissão, à prestação da Fiança 
e ao cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão; e (iv) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria e/ou pelos procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima. Deliberações: Instalada 
a assembleia, os acionistas, preliminarmente, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário; em seguida, 
à unanimidade e sem reservas, aprovaram o quanto sewgue: (i) aprovar, nos termos do Estatuto Social da Companhia, a 
outorga da Fiança, pela Companhia, no âmbito da Emissão, para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento da totalidade 
das obrigações garantidas, nos termos da Escritura de Emissão. Os acionistas da Companhia consignaram, que o valor 
integralizado, na presente data, corresponde a R$ 320.987.000,00 (trezentos e vinte milhões, novecentos e oitenta e sete 
mil reais). (ii) aprovar a renúncia, pela Companhia, a todos e quaisquer benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades 
de exoneração de qualquer natureza previstos na legislação aplicável, conforme a ser estabelecido na Escritura de Emissão; 
(iii) autorizar os Diretores da Companhia e os procuradores da Companhia por estes devidamente constituídos a negociar, 
acordar e deliberar acerca do detalhamento e complementação das disposições acima aprovadas, bem como acerca das 
demais cláusulas e condições da Emissão que julgarem necessárias ou convenientes, firmar a Escritura de Emissão na 
qualidade de fiadora das obrigações garantidas da Emissora, todos e quaisquer outros contratos, documentos, instrumentos 
e notificações relativos à Emissão, bem como a praticar todos os demais atos necessários ou convenientes à consumação da 
Emissão e à prestação da fiança aprovada no item (i) acima; e (iv) Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria e/ou pelos 
procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima e à outorga da Fiança. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, lida e achada conforme, aprovada e assinada pelos diretores 
da Companhia. Assinaturas: Mesa: Sérgio Luís Botelho de Moraes Toledo (Presidente), Danilo Dias Garcez de Castro 
Doria (Secretário), Acionistas: Carlos de Moraes Toledo Saneamento e Participações Ltda. (Sérgio Luís Botelho de 
Moraes Toledo e José Carlos Botelho de Moraes Toledo) L.I.V Saneamento e Participações S.A. (Luís Vital de Sousa Ramos 
Vettorazzo e Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo). São Paulo, 29/07/2025. Danilo Dias Garcez de Castro Doria - 
Secretário. JUCESP nº 268.326/25-3 em 05/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 5446-8660-D2E5-9C35.
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